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Autos n. 0001235-39.2019.8.16.0123 

Recuperação Judicial 

SERRARIA CAMPOS DE PALMAS 

 

1. Embargos de declaração por BANCO ALFA DE INVESTIMENTOS 

S/A (mov. 2218.1) 

 

Não conheço dos embargos de declaração por ofensa ao 

princípio da dialeticidade, pois o recorrente não aponta onde, nos autos, 

informou o descumprimento do plano de recuperação judicial, tampouco se 

isso ocorreu dentro do biênio de fiscalização.  

 

2. Embargos de declaração por SERRARIA CAMPOS DE PALMAS 

S/A (mov. 2230.1) 

 

Não conheço dos embargos de declaração, pois, declarada 

encerrada a recuperação judicial, descabe manter a proteção de bens 

essenciais.  

 

Sob o pretexto de omissão da decisão, pretende o Embargante 

a modificação da decisão nesse particular, sendo que os embargos não são o 

recurso adequado para tanto.  

 

3. Relação de credores (mov. 2234.2) 

 

Cumpra-se a quinta página do mov. 2188.1 e promova-se a 

publicação, nos termos do art. 18 da Lei n.º 11.101/2005.  

 

4. Pedidos de intimação para comprovação de pagamento (mov. 2235.1; 

2236.1; 2238.1; 2250.1) 

 

Não conheço dos pedidos, pois o Juízo já encerrou a sua 

prestação jurisdicional. Caberá ao credor interessado valer-se do art. 62 da 

Lei n.º 11.101/2005:  

 

Art. 62. Após o período previsto no art. 61 desta Lei, no caso 

de descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano 

de recuperação judicial, qualquer credor poderá requerer a 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JV

Y
R

 9
E

J3
E

 7
Z

9P
F

 P
G

R
2Y

PROJUDI - Processo: 0001235-39.2019.8.16.0123 - Ref. mov. 2254.1 - Assinado digitalmente por Daniela Flavia Miranda
24/07/2025: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO-ACOLHIDOS. Arq: Sentença



 
1ª Vara Cível e Empresarial Regional de Ponta Grossa - PR 

  

2 

 

execução específica ou a falência com base no art. 94 desta 

Lei. 

 

5. Relatório final do administrador judicial (mov. 2243.1) 

 

Deixo por ora de analisá-lo, considerando que foi interposta 

apelação contra a sentença.  

 

6. Pedido de intimação de credor para indicação de dados para 

pagamento (mov. 2253.1) 

 

Não conheço do pedido, pois o Juízo já encerrou a sua 

prestação jurisdicional. Se for o caso, à recuperanda, para que no processo 

de origem obtenha os dados para realização do pagamento ou, se for o caso, 

solicite o levantamento da penhora.  

 

7. Pedidos de informações 

 

7.1. Oficie-se em resposta (mov. 2193.1), com cópia da 

sentença (onde se deliberou o pagamento das penhoras), mas informando 

que, por ora, isso não será realizado porque houve a interposição de apelação 

contra a sentença que declarou encerrada a recuperação judicial.  

 

7.2. Expeça-se comunicação de ação vinculada (mov. 

2231.1), informando que a recuperação judicial foi declarada encerrada 

(embora ainda penda o processamento de recurso de apelação) e, portanto, 

não cabe mais a este Juízo efetuar a declaração de bens de capital essencial.  

 

8. Pedido de alvará (mov. 2188.1) 

 

Indefiro.  

 

Além de a sentença não ter transitado em julgado, o 

pagamento de valores à autora somente será realizado após o prévio 

pagamento das penhoras no rosto dos autos.  
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9. Determinações finais 

 

9.1. Cumpram-se as determinações contidas no corpo da 

decisão e que se encontram destacadas em azul.  

 

9.2. Intimem-se desta decisão com prazo de quinze dias, 

porque a eles se referem, ou porque nela foram referenciados:  

 

a) SERRARIAS CAMPOS DE PALMAS S/A;  

 

b) RUTCKEVISKI & CIA LTDA;  

 

c) BANCO ALFA DE INVESTIMENTOS S.A.;  

 

d) ARTIBANO PACKER;  

 

e) WILLIAM RICARDO DE OLIVEIRA.  

 

9.3. Decorridos os prazos, caso não haja outros recursos, 

processe-se o recurso de apelação do mov. 2217.1.  

 

9.4. Caso haja novos e supervenientes pedidos de credores 

alegando que não receberam seus créditos, não serão conhecidos, pois a 

recuperação judicial foi declarada encerrada. Nesse caso, a Secretaria deverá 

se abster de realizar novas conclusões, e simplesmente processar o recurso 

de apelação interposto.  

 

Ponta Grossa, data e horário de inserção do arquivo no sistema. 

 

 

Daniela Flávia Miranda 

Juíza de Direito 
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